
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.891.915 - PR (2020/0216851-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GERMAN ANDRÉS DA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
§ 4º, DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. ELEMENTOS DO 
CRIME QUE DEMONSTRAM A DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
REGIME FECHADO. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
REGIME FECHADO JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. As instâncias de origem concluíram pelo afastamento da minorante 
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, com base em elementos que 
comprovam o envolvimento do recorrente na organização criminosa, 
asseverando  que a sofisticada cadeia criminosa  que  caracteriza  
grandes  remessas  de  entorpecentes  não  se compatibiliza com a 
atuação de amadores. Além disso, outras circunstâncias objetivas que  
circundaram a prática do delito prestam-se a  demonstrar  o  
profissionalismo  da prática criminosa, uma vez que o transporte seria 
realizado mediante o pagamento do valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), havia local adrede preparado no veículo para o 
acondicionamento da droga e foram apresentados documentos falsos 
aos policiais. Inafastável,  no  caso  em  tela,  a  incidência  do  óbice  
do  enunciado  n. 7 da Súmula do STJ, porquanto não é possível, na 
via especial, desconstituir a conclusão a que chegaram  as  instâncias  
de  origem,  soberanas  na  análise  de  fatos  e  provas,  de  que  o 
recorrente participava da organização criminosa, tudo isso 
corroborado por farto acervo fático-probatório.

2. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, c/c o art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 
7 anos e 10 meses de reclusão,  a  quantidade  do entorpecente 
apreendido (131kg  de  maconha)  e  a presença de circunstância 
judicial negativa justificam a imposição de regime prisional mais  
gravoso,  no  caso,  o  fechado.  

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de novembro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.891.915 - PR (2020/0216851-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GERMAN ANDRÉS DA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GERMAN ANDRÉS DA 

ROSA contra decisão monocrática da minha lavra que conheceu parcialmente do recurso 

especial e  nessa parte, deu-lhe provimento, para reduzir o patamar de aumento da pena-base 

para  1/6  e  afastar a  agravante do  artigo  62,  inciso  IV,  do  Código  Penal, 

redimensionando a  reprimenda  definitiva  do  recorrente  para 7  anos  e  10  meses  de 

reclusão, a ser cumprida em regime fechado, e pagamento do 593 dias-multa, mantidos os 

demais termos da condenação.

No presente agravo, o recorrente reitera, em síntese que "a causa de 

diminuição prevista no art. 33, § 4º da Lei 11.343/2006, pressupõe  que:  o  agente  seja  

primário,  tenha  de  bons  antecedentes,  não  se  dedique  às  atividades criminosas  nem  

integre  organização  criminosa - reconhecida  a  presença  dos  três  pressupostos, de  se 

conceder a redutora ao réu"(e-STJ fl. 515).

Sustenta, ainda, que "considerar  a  natureza e a  quantidade das  substâncias  

entorpecentes  para agravamento do regime inicial de cumprimento de pena esbarra na opinião 

do próprio julgador sobre a gravidade do delito - sendo, portanto, fundamentação 

inidônea"(e-STJ fl. 516).

Pugna, assim, pelo provimento do presente agravo.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.891.915 - PR (2020/0216851-0)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GERMAN ANDRÉS DA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
§ 4º, DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. ELEMENTOS DO 
CRIME QUE DEMONSTRAM A DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
REGIME FECHADO. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
REGIME FECHADO JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. As instâncias de origem concluíram pelo afastamento da minorante 
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, com base em elementos que 
comprovam o envolvimento do recorrente na organização criminosa, 
asseverando  que a sofisticada cadeia criminosa  que  caracteriza  
grandes  remessas  de  entorpecentes  não  se compatibiliza com a 
atuação de amadores. Além disso, outras circunstâncias objetivas que  
circundaram a prática do delito prestam-se a  demonstrar  o  
profissionalismo  da prática criminosa, uma vez que o transporte seria 
realizado mediante o pagamento do valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), havia local adrede preparado no veículo para o 
acondicionamento da droga e foram apresentados documentos falsos 
aos policiais. Inafastável,  no  caso  em  tela,  a  incidência  do  óbice  
do  enunciado  n. 7 da Súmula do STJ, porquanto não é possível, na 
via especial, desconstituir a conclusão a que chegaram  as  instâncias  
de  origem,  soberanas  na  análise  de  fatos  e  provas,  de  que  o 
recorrente participava da organização criminosa, tudo isso 
corroborado por farto acervo fático-probatório.

2. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, c/c o art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 
7 anos e 10 meses de reclusão,  a  quantidade  do entorpecente 
apreendido (131kg  de  maconha)  e  a presença de circunstância 
judicial negativa justificam a imposição de regime prisional mais  
gravoso,  no  caso,  o  fechado.  

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Busca  a  defesa,  primeiramente, a aplicação  da  redutora  do  tráfico 

privilegiado ao caso. 

Quanto ao pleito de reconhecimento da redutora prevista no art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006, sabe-se que o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 

requisitos  legais,  quais  sejam,  ser  primário,  de  bons  antecedentes,  não  se  dedicar  a 

atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida 

de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

O juiz de origem negou a incidência da minorante prevista no § 4º, do art. 33 

da Lei n. 11.343/2006, com base nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 215/216):

(...)

Quanto à aplicação da causa de diminuição prevista no artigo 33, 
§ 4º, da Lei nº 11.343/2006, entendo pela impossibilidade. Cumpre 
observar que a causa de  diminuição  somente  deve  será aplicada  
se  o  réu  preencher, cumulativamente,  as  condições  legais,  
quais  sejam:  ser  primário,  de  bons antecedentes,  não  se  
dedicar  a  atividades  criminosas  e  nem  integrar organização 
criminosa. Ao de se ressaltar que a vivência revela que cargas 
significativas de entorpecentes não são confiadas a quaisquer 
indivíduos, em razão dos riscos decorrentes de eventual ação 
policial (perda da valiosa carga, entrega de comparsas, perdimento 
de instrumentos do crime etc.). A sofisticada  cadeia  criminosa  
que  caracteriza  grandes  remessas  de entorpecentes não se 
compatibiliza com a atuação de amadores. Além disso, outras  
circunstâncias  objetivas  que  circundaram  a  prática  do  delito 
prestam-se a demonstrar o profissionalismo da prática criminosa, 
uma vez que  o  transporte  seria  realizado  mediante  o  
pagamento  do  valor  de  R$ 2.000,00 (dois mil reais), havia local 
adrede preparado no veículo para o acondicionamento da droga e 
foram apresentados documentos falsos aos policiais. Ainda, enfatizo 
que a carga em comento possui significativo valor econômico,  de  
modo  que  a  aplicação  de  causa  minorante  acarretaria evidente 
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proteção deficiente e tão somente estimularia novas práticas da 
mesma natureza.

(...)

Fixadas tais premissas (possível colaboração com organização 
criminosa), concluo  que  o  acusado  não  faz  jus  à redução  em  
comento.  Com  as considerações acima, deixo de aplicar a causa 
de diminuição do artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

(...)

Por sua vez, a Corte de origem assim se manifestou a respeito do tema 

(e-STJ fl. 379):

(...)

c) minorante prevista no artigo 33, § 4º da Lei nº 11.343/2006.Para 
que a referida causa de diminuição seja aplicada, faz-se necessário 
que o  agente  seja  primário,  de  bons  antecedentes,  e  que  não  
se  dedique  a atividades  criminosas  nem  integre  organização  
criminosa.  O  legislador objetivou  possibilitar  a  redução  de  
pena  para  aquele  considerado  como pequeno traficante 
eventual, ou seja, que não faz do crime seu meio de vida. Os  
requisitos  são  cumulativos,  e,  na  ausência  de  um  deles,  
afasta-se  a incidência do dispositivo.No caso concreto, o poderio 
econômico envolvido, a natureza e a forma como a droga foi 
transportada são elementos que demonstram  considerável  
organização  dos  envolvidos  e  capacidade financeira, pelo que 
entendo inaplicável a causa de diminuição ao caso concreto.

(...)

Portanto, verifico que as instâncias de origem concluíram pelo afastamento 

da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, com base em elementos que comprovam o 

envolvimento  do  recorrente  na  organização criminosa,  asseverando  que  a sofisticada 

cadeia  criminosa  que  caracteriza  grandes  remessas  de  entorpecentes  não  se 

compatibiliza com a atuação de amadores. Além disso, outras circunstâncias objetivas 

que  circundaram  a  prática  do  delito  prestam-se  a  demonstrar  o  profissionalismo  

da prática criminosa, uma vez que o transporte seria realizado mediante o pagamento 

do valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), havia local adrede preparado no veículo para o 

acondicionamento da droga e foram apresentados documentos falsos aos policiais.

Inafastável,  no  caso  em  tela,  a  incidência  do  óbice  do  enunciado  n.  7  
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da Súmula do STJ, porquanto não é possível, na via especial, desconstituir a conclusão a que 

chegaram  as  instâncias  de  origem,  soberanas  na  análise  de  fatos  e  provas,  de  que  o 

recorrente participava da organização criminosa, tudo isso corroborado por farto acervo 

fático-probatório.

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  
TRÁFICO  DE DROGAS.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DO  ART.  
33,  §  4º,  DA  LEI  N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU 
QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. EXASPERAÇÃO  
DA  PENA-BASE  E  INAPLICABILIDADE DA  MINORANTE.  BIS  
IN  IDEM.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  NÃO PROVIDO.1. A teor 
do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços,  quando  forem  reconhecidamente  
primários,  possuírem  bons antecedentes  e  não  se  dedicarem  a  
atividades  criminosas  ou  integrarem organizações criminosas.2.  
Esta  Corte  tem  posicionamento  firme  de  que  é  possível  a  
aferição  da quantidade e da natureza da substância entorpecente, 
concomitantemente, na primeira etapa da dosimetria, para 
exasperar a pena-base e, na terceira, para justificar o afastamento 
da causa especial de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 - quando evidenciado o envolvimento habitual do 
agente no comércio ilícito de entorpecentes - sendo tal hipótese 
distinta da julgada, em repercussão geral, pela Suprema Corte no 
ARE 666.334/AM.3. Hipótese em que a Corte de origem sopesou 
validamente a quantidade e a natureza da droga apreendida (quase 
cinco quilos de cocaína) na primeira etapa da dosimetria penal, 
para exasperar a pena-base, fixando-a em 6 anos de reclusão, e na 
terceira fase, para justificar o afastamento do redutor do art.  33,  
§  4º,  da  Lei  de  Drogas,  por  entender  que  tais  vetores  
indicam  a habitualidade delitiva do agravante.4. Ademais, 
concluído pela instância antecedente, com fulcro na quantidade do 
entorpecente apreendido, assim como nos demais elementos 
constantes dos autos, que o agravante se dedica a atividade 
criminosa, a alteração desse entendimento - para fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus.Precedentes.5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 
479.260/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/04/2019, DJe 08/04/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA  DA  PENA.  REFAZIMENTO.  
EXCEPCIONALIDADE. CRITÉRIO TRIFÁSICO. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL EM   RAZÃO   DA   
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QUANTIDADE   DE   DROGA   APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA  
PREPONDERANTE.  ART.  42  DA  LEI  N.  11.343/06. 
PROPORCIONALIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  (140kg  
DE MACONHA).  CAUSA  ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO  DE  
PENA  (§  4º  DO ART.  33  DA  LEI  N.  11.343/06).  NÃO  
APLICAÇÃO.  DEDICAÇÃO  DO AGRAVANTE  ÀS  ATIVIDADES  
CRIMINOSAS.  REEXAME  DE  PROVAS. PENA SUPERIOR A 4 
ANOS E INFERIOR A 8 ANOS. REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE.  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  
GRANDE QUANTIDADE   DE   ENTORPECENTE   APREENDIDO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE.AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.1.  O  refazimento  da  dosimetria  da  pena  em  
habeas  corpus  tem  caráter excepcional, somente sendo admitido 
quando se verificar de plano e sem a necessidade de incursão 
probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder.2. A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério 
trifásico descrito no art.  68,  c/c  o  art.  59,  ambos  do  Código  
Penal  -  CP,  e,  no  caso  de fundamentação  baseada  na  
quantidade  e/ou  natureza  dos  entorpecentes, aplica-se o art. 42 
da Lei n. 11.343/06, cuja norma prevê a preponderância de  tais  
circunstâncias  em  relação  às  demais  previstas  no  art.  59  do  
CP, cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre 
fundamentada e apenas  quando  identificar  dados  que  
extrapolem  as  circunstâncias elementares do tipo penal básico. No 
caso dos autos, mostra-se razoável o aumento  da  pena  inicial  
justificado  na  quantidade  da  droga  apreendida (140kg  de  
maconha),  considerando,  sobretudo,  a  gravidade  do  fato  e  os 
limites, mínimo e máximo, da pena do delito de tráfico ilícito de 
drogas (5 a 15 anos de reclusão).3. A exasperação da pena-base 
não se dá por critério objetivo ou matemático, uma vez que é 
admissível certa discricionariedade do órgão julgador, desde que  
vinculada  a  elementos  concretos  (AgInt  no  HC  352.885/SP,  
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
9/6/2016).4. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias 
para não aplicar a minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
ao caso concreto, em razão da dedicação  do  paciente  à  atividade  
criminosa,  evidenciada  sobretudo  pelo "transporte de 140 kg de 
maconha, de forma estruturada, com a participação de pelo menos 
quatro pessoas, incluindo a que entregou a droga, bem como a 
entrega  do  veículo  com  placa  de  Presidente  Prudente/SP  
devidamente preparado para o transporte da droga" (fl. 737), está 
em consonância com o entendimento desta Corte Superior de 
Justiça. Ademais, para se acolher a tese de que o paciente não se 
dedica à atividade criminosa, é necessário o reexame aprofundado 
das provas, inviável em habeas corpus. [...] 7. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC 466.959/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 
01/04/2019)
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PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  
TRÁFICO ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  CAUSA  DE  
DIMINUIÇÃO  DA  PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. EXPRESSIVA QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGA E EXISTÊNCIA DE   CONDENAÇÕES   
ANTERIORES. FUNDAMENTOS   IDÔNEOS. CONCLUSÃO 
DIVERSA QUE EXIGIRIA REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE.1.  Consoante  o  art.  33,  
§  4º,  da  Lei  de  Drogas,  o  agente  poderá  ser beneficiado com 
a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde que 
seja primário, portador de bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas nem integre organização criminosa.[...] 3. A 
existência de inquéritos policiais ou de ações penais em andamento 
não possui o condão de exasperar a reprimenda-base, consoante o 
enunciado na Súmula n. 444 deste Superior Tribunal.Contudo,  esta  
Corte  firmou  entendimento  de  que  a  existência  de  outros 
processos criminais contra o acusado, ainda que sem condenação 
transitada em julgado, sobretudo da mesma espécie de delito, afasta 
a incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas.4. Na hipótese, as instâncias ordinárias deixaram de 
reconhecer a minorante com base na quantidade e variedade de 
droga e nos pormenores da situação concreta,  que  demonstraram  
que  o  agravante  dedicava-se  à  atividade criminosa,  excluindo  
a  possibilidade  do  pretendido  redutor.  Concluir  de forma 
diversa, aliás, ensejaria o revolvimento de matéria 
fático-probatória, tarefa para a qual não se presta o habeas 
corpus.5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
HC 424.827/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 26/03/2018)

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ESPECIAL. NÃO  CABIMENTO.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS.  
DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006. 
AFASTAMENTO.  NATUREZA  DA  DROGA APREENDIDA.   
CIRCUNSTÂNCIAS   DO   CASO   CONCRETO. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.REGIME  
INICIAL  FECHADO.  ART.  42  DA  LEI  DE  DROGAS 
CONSIDERADO NA 3ª FASE DA DOSIMETRIA. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. 
PENA FIXADA ACIMA DE 4 ANOS.  IMPOSSIBILIDADE.  HABEAS  
CORPUS  NÃO  CONHECIDO. LIMINAR CASSADA.[...] III - In 
casu, observa-se que, não obstante ser pequena a quantidade da 
droga apreendida - apenas 3 (três) gramas -, a natureza altamente 
viciante do crack  e  as  demais  circunstâncias  do  caso  concreto  
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(a  forma  de acondicionamento da droga, a ausência de 
demonstração da origem lícita do dinheiro  apreendido  ou  de  
exercício  de  atividade  lícita  e,  ainda,  outras passagens pela 
justiça pela prática de mesmo delito) indicam que a paciente 
dedica-se a atividades criminosas, justificando, por isso, o 
afastamento da redutora prevista no caput do § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/06.[...] Habeas corpus não conhecido. Liminar cassada. 
(HC 400.348/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/08/2017, DJe 29/08/2017)

HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   ILÍCITO   DE   
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO.  CAUSA  ESPECIAL  DE  
DIMINUIÇÃO  DE  PENA.  NÃO INCIDÊNCIA.  CONCLUSÃO  DE  
QUE  O  PACIENTE  DEDICAVA-SE  ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS E INTEGRAVA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
AFERIÇÃO.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  
INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  
LIBERDADE  POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS.  REGIME  
INICIAL  FECHADO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL. AUSÊNCIA.   
SIGNIFICATIVA   QUANTIDADE   DA   SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.1. 
Concluído pelas instâncias de origem, com arrimo nos fatos da 
causa, que o  paciente  dedicava-se  às  atividades  criminosas  e  
integrava  organização criminosa, não incide a causa especial de 
diminuição de pena, porquanto não preenchidos os requisitos 
previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em 
sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas 
corpus.2. A substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos submete-se à regência do art. 44 do Código 
Penal, segundo o qual só faz jus ao benefício legal o condenado a 
pena inferior a 4 anos. Na espécie, tendo a reprimenda final 
alcançado 6 anos e 2 meses de reclusão, não é possível a 
pretendida substituição.3. Embora a reprimenda final seja inferior 
a 8 anos, escorreita a eleição do regime  inicial  fechado,  
porquanto  as  circunstâncias  do  caso  em  testilha demonstram  
que  regime  inicial  mais  brando  não  seria  suficiente  para  a 
reprovação e a prevenção do delito em comento, haja vista que a 
empreitada criminosa  envolveu  significativa  quantidade  de  
substância  entorpecente  - quase meio quilo de maconha (art. 42 
da Lei n.º 11.343/06). Não há falar, pois, em constrangimento 
ilegal.4.  Habeas  corpus  denegado.  (HC  415.305/SP,  Rel.  
Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
06/11/2017)PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI  Nº  11.343/06. NÃO  
APLICAÇÃO.  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES CRIMINOSAS.   
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POSSIBILIDADE. FUNDAMENTO   IDÔNEO.   FATOS CRIMINAIS  
PENDENTES   DE   DEFINITIVIDADE. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.[...]  2.  Tendo  sido  indicado  
fundamento  concreto  para  justificar  a  não aplicação da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, qual 
seja, a dedicação do réu a atividades criminosas, não há 
ilegalidade.3. Fatos criminais pendentes de definitividade, embora 
não sirvam para a negativa valoração da reincidência e dos 
antecedentes (Súmula 444 do STJ), podem embasar o afastamento 
da minorante do tráfico privilegiado quando permitam concluir que 
o agente se dedica a atividades criminosas.4. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 573.994/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
19/12/2016)

No que tange ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência desta 

Corte Superior é no sentido de que a quantidade e qualidade da droga apreendida podem ser 

utilizadas como fundamento para a determinação da fração de redução da pena com base no 

art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, a fixação do regime mais gravoso e a vedação  à  

substituição  da  sanção  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direitos. Precedentes: 

AgRg no AREsp n. 867.211/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 1°/8/2016; AgRg no AREsp n. 643.452/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 16/6/2016, DJe 22/6/2016; 

AgRg no AREsp n. 602.153/MS, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 

em 26/4/2016, DJe 6/5/2016.

No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, c/c o art. 

42 da Lei n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 7 anos e 10 

meses de reclusão,  a  quantidade  do entorpecente apreendido (131kg  de  maconha)   e  a 

presença de circunstância judicial negativa justificam a imposição de regime prisional mais  

gravoso,  no  caso,  o  fechado.  Precedentes:  HC  n.  312.978/SP,  Relator Ministro 

REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,  julgado  em  8/11/2016,  DJe 

16/11/2016;  HC  n.  368.485/SP,  Relator Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta 

Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016; HC n. 361.521/SP, Relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2016, DJe 8/11/2016.
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Dessa forma, não tendo o agravante apresentado argumentos aptos a 

reverter o entendimento assentado na decisão monocrática, esta se mantém por seus próprios 

e jurídicos fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0216851-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.891.915 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50074809620184047005  50089965420184047005

EM MESA JULGADO: 03/11/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERMAN ANDRÉS DA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERMAN ANDRÉS DA ROSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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